
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.008.842 - SE (2016/0286900-6)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ANSELMO MOREIRA GONZALEZ  - SP248433 
   AGNALDO JOSÉ DE CARVALHO  - SP167151 
   FREDERICO AUGUSTO LIMA DE SIQUEIRA  - DF031511 
   ADRIANA DOS REIS ROCHA  - SP293708 
AGRAVADO  : SYLVIA CRISTINA RESENDE DOS SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : ADERNOEL ALMEIDA DA CRUZ FILHO E OUTRO(S) - 

SE003182 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EXECUÇÃO DE 
ASTREINTES - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ANTE A INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 7/STJ.

INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. É lícito ao magistrado, conforme autorizado pelo § 6º do 

artigo 461 do CPC/73, a requerimento da parte ou de ofício, 
alterar o valor e a periodicidade da multa, quando entender ser 
esta insuficiente ou excessiva. Precedentes do STJ.

2. A multa diária fixada não se mostra excessiva porquanto 
observados o princípio da proporcionalidade e o da razoabilidade, 
sendo, portanto, inafastável a aplicação do óbice da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.

3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes da Corte.

4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
(Presidente) e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2017 (Data do Julgamento)
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MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI 
Presidente

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.008.842 - SE (2016/0286900-6)
  

AGRAVANTE : ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ANSELMO MOREIRA GONZALEZ  - SP248433 
   AGNALDO JOSÉ DE CARVALHO  - SP167151 
   FREDERICO AUGUSTO LIMA DE SIQUEIRA  - DF031511 
   ADRIANA DOS REIS ROCHA  - SP293708 
AGRAVADO  : SYLVIA CRISTINA RESENDE DOS SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : ADERNOEL ALMEIDA DA CRUZ FILHO E OUTRO(S) - 

SE003182 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): 
Cuida-se de agravo interno interposto por ITAULEASING 

ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A contra decisão monocrática deste signatário (fls. 

203/222 e-STJ), que negou provimento a agravo.

O apelo nobre fora deduzido em desafio a acórdão prolatado pelo Egrégio 

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe/SE, o qual se encontra assim ementado (fl. 

120/124, e-STJ):

APELAÇÃO CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. EXECUÇÃO DE 
ASTREINTES. AÇÃO REVISIONAL COM PEDIDO DE TUTELA 
ANTECIPADA. REVISIONAL TRANSITADA EM JULGADO. 
IMPUGNAÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. NÃO 
CUMPRIMENTO DA DETERMINAÇÃO DE PROCEDER A BAIXA DO 
GRAVAME. RESISTÊNCIA POR 128 DIAS. PEDIDO DE REDUÇÃO E 
LIMITAÇÃO DA MULTA. PENALIDADE ARBITRADA EM MONTANTE 
RAZOÁVEL. IMPOSIÇÃO COMO FORMA DE DAR EFETIVIDADE AO 
DIREITO ASSEGURADO PELA DECISÃO ANTECIPATÓRIA DE 
TUTELA. DESCUMPRIMENTO INJUSTIFICADO DO DEVEDOR. 
MANUTENÇÃO DO VALOR ATINGIDO PELAS ASTREINTES. CABÍVEL 
A CONDENAÇÃO DA MULTA DE 10%, PORQUE A INSTITUIÇÃO 
FINANCEIRA FOI DEVIDAMENTE INTIMADA PARA EFETUAR O 
PAGAMENTO DO VALOR EXECUTADO, PORÉM QUEDOU-SE 
INERTE. POSSIBILIDADE DE CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, NA FASE DE CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL, NESTE TÓPICO, UMA VEZ 
QUE A CONDENAÇÃO EM VERBA HONORÁRIA RECAIU, TÃO 
SOMENTE, EM DESFAVOR DA RECORRIDA, HAJA VISTA A 
IMPUGNAÇÃO TER SIDO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. 
O LIMITE DA MULTA NÃO ESTÁ ATRELADO AO MONTANTE DO 
VALOR DA CONDENAÇÃO PRINCIPAL. DECISÃO A QUO QUE SE 
MANTÉM. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS, A 
TEOR DO ART.85, § 2º DO NCPC. MATÉRIA PREQUESTIONADA. 
RECURSO CONHECIDO EM PARTE, E NA PARTE CONHECIDA, 
DESPROVIDO. UNÂNIME.
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Em suas razões de recurso especial (fls. 126-131, e-STJ), o recorrente 

aponta violação aos arts. 884 do Código Civil; 461, §§ 4º e 5º, do Código de Processo 

Civil/1973, além de dissídio jurisprudencial.

Sustentou a necessidade de minorar o valor arbitrado a título de multa 

cominatória por descumprimento de ordem judicial de transferência do veículo, 

porquanto o valor da multa diária em R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) é 

exorbitante e leva ao enriquecimento sem causa do agravado.

Contrarrazões às fls. 158-166, e-STJ. 

Em sede de juízo provisório de admissibilidade, o Tribunal local negou 

seguimento ao recurso especial, o que ensejou o manejo do presente agravo, buscando 

destrancar o processamento daquela insurgência.  

Contraminuta às fls. 183-186, e-STJ. 

Às fls. 194/199 este signatário negou provimento ao agravo em recurso 

especial ante a incidência do enunciado da Súmula 7/STJ.

Irresignado, o ora insurgente afirma que "(...) a situação em si demonstra 

que o valor arbitrado  a título de multa diária restou demasiadamente elevado, dado que 

a multa alcança valor 14,5 vezes superior ao valor do contrato, o que claramente 

configura enriquecimento ilícito da parte, tornando a execução da multa muito mais 

interessante do que a da obrigação principal." Acrescenta, outrossim, que "(...) 

ratifica-se, com a devida vênia, não ser o caso de aplicação da súmula 7 no presente 

caso, razão pela qual o presente recurso merece provimento, a fim de reduzir a multa 

diária a um patamar razoável e equivalente ao valor da obrigação principal (R$ 

15.800,00)."

Requer, por fim, a reconsideração da decisão impugnada, ou sua reforma 

pelo Colegiado. 

Impugnação às fls. 225/230.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.008.842 - SE (2016/0286900-6)
  

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA - EXECUÇÃO DE 
ASTREINTES - DELIBERAÇÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
PROVIMENTO AO RECURSO ANTE A INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO DA SÚMULA 7/STJ.

INSURGÊNCIA DA EXECUTADA.
1. É lícito ao magistrado, conforme autorizado pelo § 6º do 

artigo 461 do CPC/73, a requerimento da parte ou de ofício, 
alterar o valor e a periodicidade da multa, quando entender ser 
esta insuficiente ou excessiva. Precedentes do STJ.

2. A multa diária fixada não se mostra excessiva porquanto 
observados o princípio da proporcionalidade e o da razoabilidade, 
sendo, portanto, inafastável a aplicação do óbice da Súmula 7 do 
STJ. Precedentes.

3. A incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os 
paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual 
deu solução a causa a Corte de origem. Precedentes da Corte.

4. Agravo interno desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI: 
O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 

pela agravante são incapazes de infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece 

ser mantida na íntegra por seus próprios fundamentos. 

1. Como asseverado no decisum recorrido, as astreintes constituem um 

instrumento legal de coação que força o atendimento da obrigação determinada na 

decisão, pois, do contrário, o preceito judicial tornar-se-ia inteiramente inócuo. Assim, 

entende o STJ ser possível a aplicação de multa cominatória diária como meio 

coercitivo para o cumprimento de obrigação determinada pelo juízo. Precedentes: REsp 

679.048/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, DJ de 28.11.2005; REsp 666.008/RJ, Rel. Min. José 

Delgado, 1ª Turma, DJ de 28.03.2005; REsp 869.106/RS, 1ª Turma, Relator Ministro 

Teori Albino Zavascki, DJ de 30/11/2006.

No entanto, é lícito ao magistrado, conforme autorizado pelo § 6º do artigo 

461 do CPC, a requerimento da parte ou de ofício, alterar o valor e a periodicidade da 

Documento: 1609204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/06/2017 Página  5 de 4



 
 

 

multa, quando entender ser esta insuficiente ou excessiva. A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. DECISÃO QUE OBSTA RECURSO ESPECIAL. 
CONTRADIÇÃO NÃO CONFIGURADA. PROPÓSITO INFRINGENTE. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO 
REGIMENTAL. OBRIGAÇÃO DE NÃO FAZER. EXECUÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. VALOR EXCESSIVO. REDUÇÃO E LIMITAÇÃO DO VALOR. 
POSSIBILIDADE. 
I. É possível a redução das astreintes, sem importar em ofensa à coisa 
julgada, fixadas fora dos parâmetros de razoabilidade e 
proporcionalidade ou quando se tornar exorbitante, limitando-se o 
total devido a tal título, para evitar o enriquecimento ilícito. 
II. O objetivo das astreintes é o cumprimento do decisum e não o 
enriquecimento da parte. 
III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo 
negado provimento a este. 
(AgRg no Ag 1257122/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 17/09/2010) 

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO. MULTA. 
ALTERAÇÃO DE VALOR ABSURDO. AGRAVO IMPROVIDO. 
I. Esta Corte já firmou o entendimento de que a multa pelo 
descumprimento de decisão judicial deve e pode ser alterada quando 
fixada, na origem, em valor excessivo ou insuficiente (Artigo 461, § 6º, 
do Código de Processo Civil). 
II. Agravo improvido. 
(AgRg no Ag 1032856/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, 
QUARTA TURMA, julgado em 17/09/2009, DJe 13/10/2009) 

PROCESSUAL CIVIL. MULTA. AÇÃO INDENIZATÓRIA. FIXAÇÃO DE 
MULTA COMINATÓRIA. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. ALTERAÇÃO DA 
MULTA POR VALOR FIXO. ART. 644, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC 
SEM A ALTERAÇÃO DA LEI Nº 10.444/2002. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL. 
I - Para revisar a convicção do magistrado que na execução de 
sentença modificou a imposição da multa cominatória buscando 
afastar o enriquecimento ilícito dos autores em face da inviabilidade 
do retorno ao status quo ante do ato expropriatório, faz-se impositivo o 
reexame do conjunto probatório, o que é insusceptível no âmbito do 
recurso especial. 
II - "A elevação ou redução da multa aplicada na fase executória 
depende de avaliação do juiz, seu livre convencimento e dos aspectos 
fáticos constantes dos autos" (REsp nº 237.006/SP, Rel. Min. 
CASTRO MEIRA, DJ de 01/12/2003). 
III - Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 542.682/DF, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 07/03/2006, DJ 27/03/2006, p. 158) 

2. No tocante à insurgência do ora agravante, quanto à necessidade de 

minoração das astreintes pelo descumprimento da decisão judicial, razão não lhe 
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assiste.

Isso porque, segundo entendimento deste Tribunal Superior, para alterar as 

conclusões do órgão de piso quanto à necessidade de sua imposição/majoração 

demandaria o revolvimento do contexto fático probatório dos autos, atraindo o óbice da 

Súmula 7 desta Corte. Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC. OMISSÃO NÃO VERIFICADA. OBRIGAÇÃO DE 
FAZER. MULTA DIÁRIA. CABIMENTO. VALOR DA MULTA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. [...] 2. Tendo  o  
tribunal  local,  com base no exame das circunstâncias 
fático-probatórias  concluído que é devida a imposição de 
multa pelo descumprimento de parte da obrigação, a inversão 
do decidido atrai a incidência da Súmula nº 7/STJ. 3. A  fixação 
das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se   nas  peculiaridades  da  causa.  Assim,  afastando-se  
a incidência  da  Súmula  nº  7/STJ, somente comporta revisão 
por este Tribunal quando irrisória ou exorbitante. 4. Correção de 
erro material na decisão agravada. 5. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1568909/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 26/04/2016, DJe 10/05/2016) 
[grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO (ART. 544 DO CPC/1973) - 
AUTOS DE AGRAVO DE  INSTRUMENTO  -  APLICAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA PELO DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO  DE  FAZER E 
DE NÃO FAZER - DECISÃO MONOCRÁTICA CONHECENDO DO  
RECLAMO  PARA,  DE  PLANO, NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL. INSURGÊNCIA RECURSAL DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. 
1. Tendo  o  tribunal  local,  com base no exame das 
circunstâncias fático-probatórias  dos autos, concluído que é 
devida a imposição de multa  diária  pelo descumprimento de 
obrigação de fazer, a inversão de tais conclusões atrai a 
incidência da Súmula 7 do STJ. [...] 3. Agravo regimental 
desprovido. (AgRg no AREsp 522.493/SC, Rel. Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 27/06/2016) 
[grifou-se]

O referido óbice sumular, por sua vez, incide à hipótese dos autos, cujo valor 

arbitrado pelo v. acórdão recorrido, a título de multa diária - R$ 1.500,00 (um mil e 

quinhentos reais) - não destoa do patamar considerado como proporcional e razoável 

por este Tribunal Superior, consoante se extrai dos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ASTREINTES. REVISÃO DO VALOR. INVIABILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Admite-se o exame do valor 
atribuído às astreintes quando verificada a exorbitância ou o 
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caráter irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa 
aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que, 
no entanto, não se verifica na hipótese em exame, em que o 
arbitramento da multa diária em R$ 1.500,00 (mil e quinhentos 
reais) - em caso de descumprimento de determinação judicial 
de abster-se de inclusão do nome do ora recorrido em 
cadastro de inadimplentes - revela-se adequado. 2. Ademais, 
conforme tese firmada em sede de recurso representativo da 
controvérsia, "a decisão que comina astreintes não preclui, não 
fazendo tampouco coisa julgada" (REsp 1.333.988/SP, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
09/04/2014, DJe de 11/04/2014), podendo seu valor ser revisto, a 
qualquer tempo, caso se torne insuficiente ou excessivo. Precedentes. 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgRg no REsp 
1530520/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado 
em 16/06/2016, DJe 03/08/2016) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. ASTREINTES. PRETENSÃO DE REDUÇÃO. 
VALOR RAZOÁVEL PARA O CASO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 1. O eg. Superior Tribunal de Justiça firmou orientação 
de que o exame do valor atribuído às astreintes pode ser revisto em 
hipóteses excepcionais, quando for verificada a exorbitância ou o 
caráter irrisório da importância arbitrada, em flagrante ofensa aos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 2. No caso, essa 
excepcionalidade não ocorreu, na medida em que o 
arbitramento da multa diária, em quinhentos reais (R$ 500,00), 
até o limite de R$ 20.000,00 - em caso de descumprimento de 
determinação judicial de transferência de veículo para o nome 
da parte ora recorrida -, não se mostra exorbitante nem 
desproporcional à obrigação imposta. 3. Agravo regimental a que 
se nega provimento. (AgRg no AREsp 722.918/SP, Rel. Ministro RAUL 
ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 08/03/2016, DJe 17/03/2016) 
[grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSO CIVIL. FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA 
REFORMAR A DECISÃO AGRAVADA. COMINAÇÃO DE MULTA 
DIÁRIA. ASTREINTES. RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA PELOS SEUS 
PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 
(AgRg no AREsp 596.465/PR, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/02/2016, DJe 
25/02/2016) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. MULTA FIXADA EM CASO DE 
DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. VALOR 
ARBITRADO. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA Nº 7/STJ. 1. A fixação 
das astreintes por descumprimento de decisão judicial 
baseia-se nas peculiaridades da causa. Assim, afastando a 
incidência da Súmula nº 7/STJ, somente comporta revisão por 
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este Tribunal quando irrisória ou exorbitante, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos, em que o valor foi arbitrado em 
R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais). Precedentes. 2. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no Ag 1247146/SP, Rel. Ministro 
RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 
14/05/2013, DJe 23/05/2013) [grifou-se]

AGRAVO REGIMENTAL - DIREITO PROCESSUAL CIVIL - RAZÕES 
RECURSAIS DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO - SÚMULA 284/STF - REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO - IMPOSSIBILIDADE - SÚMULA 7/STJ. 1.- Não 
se pode conhecer o recurso, na parte em que trata de temas 
absolutamente estranhos à decisão agravada, tendo em vista o 
princípio da dialeticidade recursal. Incidência da Súmula 284/STF. 2.- 
O artigo 461 do Código de Processo Civil autoriza o julgador a 
impor multa diária para que seja efetivada a obrigação de fazer 
ou não fazer estabelecida na decisão judicial. Precedentes. 3.- 
A revisão do valor da multa cominatória aplicada (astreint) 
somente é possível, em sede de recurso especial, quando o 
valor for irrisório ou exagerado, o que não ocorre no presente 
caso. Precedentes. 4.- Agravo Regimental improvido. (AgRg no 
AREsp 259.016/SP, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 12/03/2013, DJe 26/03/2013) [grifou-se]

Na hipótese dos autos, verifica-se que a multa diária fixada não se mostra 

excessiva, pois é de se concluir que foram observados o princípio da proporcionalidade 

e o da razoabilidade, sendo, portanto, inafastável a aplicação do óbice da Súmula 7 do 

STJ, consoante precedentes supracitados.

3. Importante consignar, ainda, que esta Corte de Justiça tem entendimento 

no sentido de que a incidência da Súmula 7/STJ impede o exame de dissídio 

jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e 

os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com 

base na qual deu solução a causa a Corte de origem. Nesse sentido: 

(...) 7. Nesse contexto, em consonância com a judiciosa opinião 
estampada no parecer ministerial, incide a Súmula 07/STJ, o que 
também impede o exame da divergência jurisprudencial na medida em 
as peculiaridades do caso concreto, decisivas à solução conferida 
pela Corte de origem, não possuem identidade com os paradigmas 
trazidos à colação. 8. Recurso especial não conhecido ." (REsp 
1.186.481/AC, Rel. Min. Castro Meira, 2ª Turma, julgado em 
18.05.2010)

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ÁGUA. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. OCORRÊNCIA DE DANO MORAL REPARÁVEL. 
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PRETENSÃO DE REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Rever entendimento do Tribunal de origem que, com base nos 
elementos de convicção do autos, afasta a ocorrência de dano moral 
reparável demanda o revolvimento do arcabouço probatório dos 
autos, inviável em recurso especial, dado o óbice da Súmula 7 desta 
Corte.
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, porquanto falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a 
situação fática do caso concreto, com base na qual a Corte de origem 
deu solução a causa. (AgRg no Ag 1.160.541/RJ, Rel. Min. Humberto 
Martins, 2ª Turma, 25.10.2011)

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2016/0286900-6 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.008.842 / 
SE

Números Origem:  00150199020118250001  201410700479  201510701830  201600815746  201612919

PAUTA: 06/06/2017 JULGADO: 06/06/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO BUZZI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ANSELMO MOREIRA GONZALEZ  - SP248433 

 AGNALDO JOSÉ DE CARVALHO  - SP167151 
 FREDERICO AUGUSTO LIMA DE SIQUEIRA  - DF031511 
 ADRIANA DOS REIS ROCHA  - SP293708 

AGRAVADO  : SYLVIA CRISTINA RESENDE DOS SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : ADERNOEL ALMEIDA DA CRUZ FILHO E OUTRO(S) - SE003182 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ITAULEASING ARRENDAMENTO MERCANTIL S/A 
ADVOGADOS : ANSELMO MOREIRA GONZALEZ  - SP248433 

 AGNALDO JOSÉ DE CARVALHO  - SP167151 
 FREDERICO AUGUSTO LIMA DE SIQUEIRA  - DF031511 
 ADRIANA DOS REIS ROCHA  - SP293708 

AGRAVADO  : SYLVIA CRISTINA RESENDE DOS SANTOS SOUZA 
ADVOGADO : ADERNOEL ALMEIDA DA CRUZ FILHO E OUTRO(S) - SE003182 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente) e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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